
1 
 

 

 
  

U
N

IÃ
O

 D
AS

 F
RE

G
U

ES
AI

S 
DE

 V
IA

N
A 

DO
 C

AS
TE

LO
 

(S
AN

TA
 M

AR
IA

 M
AI

O
R 

E 
M

O
N

SE
RR

AT
E)

 E
 M

EA
DE

LA
 

20
22

 

G
RA

N
DE

S 
O

PÇ
Õ

ES
 D

O
 P

LA
N

O
, 

O
RÇ

AM
EN

TO
, P

PI
 

 



                                    GOP, ORÇAMENTO, PPI E MAPA DE PESSOAL 2022 
 
 
 

2 
 

 
 

 

 

 

EXECUTIVO DA UNIÃO DAS FREGUESIAS DE VIANA DO CASTELO  

(SANTA MARIA MAIOR E MONSERRATE) E MEADELA 

 
 
 
 
 
 
 

PRESIDENTE:  MARIA HELENA ADRIÃO DE CASTRO BRITO  
 
SECRETARIO:  ANTÓNIO JOSÉ RODRIGUES SOARES BASTO 
 
TESOUREIRO:  ANTÓNIO RUI VIANA FERNANDES DA PONTE  
 
1º VOGAL:  RUI MANUEL PIMENTA SALGUEIRO  
 
2º VOGAL:   MARIA EUGÉNIA CORREIA DE CASTRO JÁCOMO  
 
3º VOGAL:   MANUEL JOSÉ FREITAS CADILHA  
 
4º VOGAL:   ROGÉRIO MANUEL DE AMORIM BARROS  
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                    GOP, ORÇAMENTO, PPI E MAPA DE PESSOAL 2022 
 
 
 

3 
 

INTRODUÇÃO 
 
 

A Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, define o regime jurídico das autarquias locais e, no seu artigo 16º, nº 1 a), 
determina que as Grandes Opções do Plano (GOP) e o projeto de Orçamento constituem os documentos previsionais de 
gestão a serem elaborados anualmente pela Comissão Executiva da Junta de Freguesia.  
 

Por sua vez, os artigos 9º, nº 1 a) e 11º, nº 2 b), dizem que na última sessão de cada ano os documentos de gestão são 
submetidos a aprovação da Assembleia de Freguesia, para que, uma vez aprovados, a Junta os passe a executar no âmbito 
das suas competências materiais. 
 

Deve, igualmente, por força do artigo 9º, nº 1 m), ser aprovado em Assembleia o mapa de pessoal dos serviços da 
freguesia. 
 

O presente documento cumpre as referidas obrigações legais, concentrando as linhas de desenvolvimento estratégico da 
União das Freguesias de Viana do Castelo (Santa Maria Maior e Monserrate) e Meadela para o ano de 2022. Além das 
GOP e do Orçamento, inclui o Plano Plurianual de Investimentos (PPI), o Plano de Atividades e o Mapa do Pessoal. 
 

O Orçamento foi elaborado tendo em conta os princípios da transparência, legalidade, subsidiariedade e 
proporcionalidade. Prevê as receitas a arrecadar e as despesas a realizar durante o ano económico, quer com a execução 
das GOP, quer com os encargos normais de funcionamento dos serviços.  
 

O financiamento provém, principalmente, das receitas com origem no Orçamento de Estado, do Fundo de Financiamento 
das Freguesias (FFF), de impostos, dos vários protocolos estabelecidos ou a estabelecer e de serviços ou fornecimentos 
que a autarquia presta. 
 

Foi tomada em consideração a Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), Lei 35/2014, de 20 de junho, na parte 
relativa ao orçamento de pessoal.  
 

Cabe reafirmar que, no ano de 2022, tal como nos anteriores, sobrelevam critérios de uma boa gestão, visando a eficácia, 
a eficiência e a economia, tendo sempre presente uma grande atenção às necessidades que podem surgir com o combate 
à pandemia COVID-19. 
 

A estratégia delineada pelo Executivo neste primeiro ano do mandato mantém no topo das preocupações as pessoas e o 
seu bem-estar, diligenciando para que a prudência, o bom senso e o rigor presidam na gestão diária do erário público, 
sem prejuízo da indispensável perspetiva de desenvolvimento e modernização. 
 

As Opções do Plano fundamentam-se nos pressupostos políticos assumidos pelos membros do Executivo, a cumprir no 
decurso do mandato que teve início no dia 19 de outubro de 2021 e terminará no ano de 2025, seguindo uma linha 
orientadora consistente e conhecida. 
 

Estes documentos obedecem legalmente aos “princípios do equilíbrio orçamental, da legalidade e da especialidade”. 
Dada a sua natureza previsional, são passíveis de ser aperfeiçoados ao longo do ano civil. 
 

Foi tida em consideração a nova Lei-Quadro da transferência de competências para as autarquias locais e para as 
entidades intermunicipais – Lei n.º 50/2018, de 16 de Agosto. 
 

Foram observados os princípios de rigor, sustentabilidade e controlo orçamental. 
 

Foi cumprido o Estatuto da Oposição, tendo sido assegurado o direito de os partidos não representados no Órgão 
Executivo se pronunciarem sobre a elaboração do documento apresentado. 
 

As Grandes Opções do Plano e o Orçamento para 2022, da União das Freguesias de Viana do Castelo (Santa Maria Maior e 
Monserrate) e Meadela, corporizam um painel de intenções e desejos orientado por três vetores:  
 

a) A necessária continuidade de protocolos e compromissos dos mandatos anteriores;  



                                    GOP, ORÇAMENTO, PPI E MAPA DE PESSOAL 2022 
 
 
 

4 
 

b) A priorização de soluções para os problemas mais sentidos pela população, em especial aqueles que ao longo da 
campanha eleitoral se tornaram mais notórios e os que resultaram da Covid-19 ou que se agravaram com a 
pandemia; 

c) A procura de caminhos de inovação, partindo de sugestões e propostas surgidas na prática e na dinâmica do 
quotidiano autárquico. 

Procuramos encarar o espaço que nos rodeia com o olhar exigente do visitante que repara e compara. Pautamos a nossa 
intervenção por valores e critérios – segurança, ergonomia, inclusão, acessibilidade, estética, higiene e saúde, 
sustentabilidade, serviço público, solidariedade, promoção da democracia – privilegiando a dimensão humana nas 
escolhas, com o envolvimento de todos os trabalhadores e colaboradores, que constituem uma enorme mais-valia no 
cumprimento coletivo dos objetivos. 
 

Daremos continuidade à defesa da identidade das freguesias agregadas – Santa Maria Maior, Monserrate e Meadela – 
respeitando sempre as suas raízes, as suas matrizes culturais, sociológicas e patrimoniais.  

 

Estaremos atentos à entrada em vigor da Lei nº 39/2021, de 24 de junho, sobre reorganização administrativa do 
território. 

 

O Orçamento para 2022 tem um valor global de 1.040.262,43 €, estando previstos no Plano Plurianual de Investimentos 
274.710,38 €, o que corresponde a 26,41 % do total orçamentado. 
 

Os cálculos orçamentais, quer para a Receita, quer para a Despesa, tiveram por base os valores contabilizados no ano 
anterior (2021), com as devidas projeções.  
 

A elaboração do Orçamento respeita o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP) 
aprovado pelo Decreto-Lei nº 192/2015, de 11 de setembro, obedece aos códigos de classificação orgânica, funcional e 
económica, previstos no Decreto-Lei nº 26/2006, de 14 de fevereiro e segue os Princípios Orçamentais. Em função das 
despesas orçamentadas, é elaborado o Plano Plurianual de Investimentos (PPI). 
 

Refletem-se nestes documentos as principais orientações políticas e as atividades mais relevantes para o ano de 2022. 
Identificam-se projetos e ações, cumprindo objetivos de planeamento, esclarecimento e transparência, em função das 
reais necessidades da nossa comunidade, enquadradas nas possibilidades financeiras da União das Freguesias de Viana do 
Castelo (Santa Maria Maior e Monserrate) e Meadela e no apoio esperado do Município. 
 

Estão contempladas propostas apresentadas pelas forças partidárias representadas na Assembleia de Freguesia, que 
exerceram o direito previsto no Estatuto do Direito da Oposição, bem como o dos fregueses que, no dia-a-dia, nos 
transmitem os seus anseios e preocupações. 
 

Pretende-se que este primeiro ano do um novo mandato seja produtivo, empenhado e construído com o contributo cívico 
de todos.  
 

Assim, vem a Comissão Executiva submeter à aprovação da Assembleia de Freguesia os documentos que seguem. 
 

 
 

GRANDES OPÇÕES DO PLANO 
ORÇAMENTO 

PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 
MAPA DE PESSOAL  

2022 
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1. GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2022 

 
 

 

1.1 EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO. INFÂNCIA E JUVENTUDE 

 
Dado que estas duas palavras constantemente se entrelaçam e confundem no seu significado, cumpre distinguir: 
entendemos aqui por Educação tudo o que transmite valores éticos, urbanidade, comportamento cívico e valorização 
social do ser humano, e por Formação os conhecimentos que se recebem pela via do ensino para aquisição de 
competências científicas, técnicas ou meramente práticas. Não existindo idade para serem obtidas, uma e outra assumem 
especial importância nas fases da infância e da juventude. 
 

No plano educativo, a Junta de Freguesia estará disponível para colaborar com propostas de grupos e associações no 
desenvolvimento de atividades dirigidas a crianças e jovens, prestando especial atenção à sensibilização contra o bullying, 
contra comportamentos aditivos e dependências, contra todas as formas de violência (sobretudo as que vitimizam 
mulheres e idosos), e contra preconceitos em torno da igualdade de género, do racismo, da xenofobia, etc. Pretendendo 
que as novas gerações tomem consciência da dinâmica e das potencialidades do poder local, tentaremos informar e 
implementar projetos de intervenção jovem em áreas como, por exemplo, a limpeza urbana e das praias, as questões 
ambientais e a solidariedade social. 
 

No âmbito formativo, defendemos a escola pública de qualidade e o projeto das escolas inclusivas. Apoiaremos, na 
medida das nossas possibilidades, as associações de pais e encarregados de educação, dialogando com os Agrupamentos 
de Escolas e transmitindo ao Município as preocupações que chegam ao nosso conhecimento, tendo como objetivo 
primordial promover a igualdade de oportunidades no acesso ao ensino, seja numa perspetiva abrangente de completar e 
alargar os quadros de assistentes operacionais e de se ampliar a ação social escolar, seja em necessidades concretas 
como, por exemplo, melhorar em acessibilidade e conforto, na Escola da Abelheira, as condições da sala de apoio a alunos 
com deficiências. 
 

Na Escola EB1/JI de Portuzelo (na Meadela), continuaremos a assegurar o transporte de refeições. 
 

Continuaremos a apoiar as escolas do ensino básico e pré-primário mediante atribuição de verbas para material de 
expediente, higiene e limpeza, e mediante a prestação de serviços de pequenas reparações nos edifícios, cumprindo a 
competência que nos é atribuída por lei. 
 

Será, ainda em 2021, retomada a dinamização, interrompida pela pandemia, das Atividades de Tempos Livres (ATL) nas 
férias escolares de crianças entre os 6 e os 14 anos. 
 

Iremos convidar professores aposentados que possam prestar apoio escolar a alunos carenciados. 
 

No âmbito das iniciativas da Comissão Social de Freguesia, participamos na divulgação de ofertas de formação 
profissional. 
 
 

1.2 CULTURA 

A Junta continuará a intervir em múltiplas iniciativas culturais, visando os valores da nossa sociedade, o nosso património 
imaterial, a preservação das nossas tradições e da identidade cultural de cada uma das freguesias agregadas, sem deixar 
de acompanhar ideias e movimentos locais criativos e inovadores.  



                                    GOP, ORÇAMENTO, PPI E MAPA DE PESSOAL 2022 
 
 
 

6 
 

Mantemos o protocolo com o Centro Cultural do Alto Minho (CCAM), o trabalho em parceria ou apoio a movimentos 
associativos, a paróquias e a comissões de festas ou grupos de cidadãos. 

Destacamos: Romaria de Nossa Senhora d’Agonia, Dia Internacional da Mulher, da Criança e dos Avós, Comemorações do 
25 de Abril, Concerto pela Paz, Adoração dos Reis Magos, Queima do Judas, S. José, Senhora das Candeias, Maio Florido, 
Coroação de S. Pedro, Jornadas de Arte Popular, Marcha da Ribeira e Santos Populares, Festas em Honra de Santa 
Cristina, Senhora d’Ajuda, S. Vicente, S. Brás, Festa das Colheitas, Festa de Nossa Senhora das Necessidades, Procissão de 
Velas de Nossa Senhora de Fátima, Convívio dos Moradores do Bairro Jardim, Encontro de Janeiras da Abelheira. 

Continuaremos a apoiar, na medida das nossas possibilidades, através de comparticipações editoriais, exposições, 
colaboração logística, promoção e divulgação, as iniciativas surgidas na área da União das Freguesias envolvendo poetas, 
escritores, artistas plásticos e performativos, projetos audiovisuais, palestras, visitas guiadas, roteiros temáticos e outros. 

Iremos dialogar com os grupos de teatro existentes sobre a possibilidade de trazer o teatro para a rua, apresentando 
pequenas peças em diferentes locais das freguesias agregadas. 

Estaremos presentes e ativos a promover o património arquitetónico e ambiental e a incentivar o conhecimento e o 
interesse pela preservação documental da história local. Para isso, projetamos encetar contactos com o Centro de 
Estudos Regionais, com os Arquivos Distrital e Municipal, com a Biblioteca Municipal, com as Paróquias, com o Turismo e 
outras instituições. 

Acompanharemos a candidatura de Viana a Capital Europeia da Cultura 2027, como oportunidade coletiva de divulgar, 
valorizar, investigar, descobrir cultura e aprofundar o significado do conceito. 

Apoiaremos a instalação de um Museu de Alfaias Agrícolas, na Meadela, eventual embrião de um Museu do Mundo Rural, 
a integrar o conjunto de Núcleos Museológicos existente. 

Iremos conjugar esforços para a criação de painéis reveladores da nossa História Marítima, começando pela concretização 
da ambicionada homenagem aos náufragos vianenses. 
 
 

1.3 DESPORTO E LAZER. ASSOCIATIVISMO 
 
 

Sendo a promoção da cultura física e desportiva um dever constitucional do Estado, é insofismável a influência do poder 
local no desenvolvimento e democratização da prática desportiva, tanto por ação dos Municípios no plano das 
infraestruturas e equipamentos como pelo empenho dinamizador das freguesias. 

Viana do Castelo tem especial vocação para os desportos náuticos, a beleza da sua paisagem é um permanente convite ao 
pedestrianismo e a candidatura a Cidade Europeia do Desporto em 2023 irá, por certo, determinar um acrescido esforço 
camarário na modernização e instalação de estruturas.  

Cabe-nos insistir na implantação, que se apresenta como prioritária dada a falta de alternativas, de um segundo campo de 
jogos no complexo “Manuela Machado”, aspiração de várias entidades desportivas e principalmente do Grupo Desportivo 
da Meadela, que anteriormente à existência do Estádio treinava no respetivo espaço e até ao presente aguarda que sejam 
honradas as promessas de compensação.  

Iremos pugnar pela construção, eventualmente na Meadela, de uma piscina olímpica. 
 

Para além dos festejos assinalados no capítulo da Cultura, a Junta de Freguesia apoia as Comissões de Moradores, 
reconhecendo e incentivando a sua importante valência de convivência social, e apoia diversas iniciativas como os 
tradicionais concursos de pesca desportiva, malha ou sueca, recuperando tradições e fomentando encontros entre as 
freguesias agregadas.  
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1.4 AÇÃO SOCIAL. SOLIDARIEDADE E SAÚDE 
 
 

A Junta, pela sua proximidade, desempenha um importante papel na referenciação das carências sociais, mantendo 
protocolos com a Associação de Dadores de Sangue da Meadela, a Conferência Vicentina de Santa Cristina da Meadela e a 
Cáritas Diocesana de Viana do Castelo e prestando apoio às demais Conferências Vicentinas, ao Gabinete de Atendimento 
à Família, à Casa dos Rapazes e ao Lar de Santa Teresa. 
 

Através das entidades que integram a Comissão Social de Freguesia (CSF) e a Comissão Local de Ação Social (CLAS) 
desenvolvemos os contactos apropriados a cada situação concreta, com especial atenção dirigida a idosos sem suporte 
familiar, que sinalizamos, para além de nos empenharmos na concretização anual do Plano de Ação delineado pela CSF e 
em respostas sociais concertadas. 
 

Providenciamos a denominada “Medida 4”: “intervenções pontuais, que requeiram a comparticipação em obras de 
reparação ou beneficiação de habitações degradadas que, pelas suas características, não oferecem as condições mínimas 
de habitabilidade ou que, tenham sido danificadas em consequência de sinistros, pertencentes a agregados familiares 
comprovadamente desfavorecidos” (Área de Ação da Câmara Municipal - Coesão Social - Apoio à Habitação). 
 

Apoiamos a Associação de Reformados e Pensionistas do Distrito de Viana do Castelo, o Centro Social e Paroquial da 
Meadela e o Centro de Dia e Convívio da Paróquia de Nª Srª de Fátima e continuaremos a dar voz à necessidade de 
ampliar e replicar Centros de Dia. 
 

Estaremos, como temos estado, prontos para colaborar na logística das vacinações de Gripe e COVID e na mitigação de 
emergências de saúde pública, assim como na organização e divulgação de qualquer ação de caráter formativo ou de 
aconselhamento preventivo que venha a ser promovida pelos agentes de saúde. 
 

Acompanharemos, dentro das nossas competências, a construção do novo Centro de Saúde da Meadela. 
 
 

1.5 AMBIENTE E SALUBRIDADE 
 

 
São temas de enorme importância, que exigem o reforço de ações de sensibilização em todos os níveis de ensino e a 
articulação constante com a Câmara Municipal e serviços conexos: Horto, Serviços Municipalizados (SMVC), Águas do Alto 
Minho (ADAM), Bombeiros. Transitam do anterior mandato permanentes preocupações. 
 

- Limpeza da área geográfica da Meadela que, nos termos do protocolo em vigor com a Câmara Municipal, é encargo da 
União das Freguesias, protocolo que, a manter-se, carece de reforço de verbas para cabal cumprimento.  
 

- Apelar ao cumprimento das normas de higiene por parte de quem leva a passear animais de estimação e pedir aos 
SMVC o reforço de sinalética e de recipientes apropriados nos espaços verdes. 

- Sensibilizar a população para os inconvenientes do fornecimento desregrado, na via pública, de alimentos a gatos e aves. 

- Combater a proliferação de gaivotas no centro da cidade, pelos estragos que causam nos edifícios e por relatos de 
ataques fortuitos com ferimentos em passantes. Impõe-se a eliminação de sacos plásticos com resíduos domésticos na via 
pública a par de ações de deteção de ninhos para troca dos ovos naturais por ovos artificiais ou, ainda, por recurso à 
falcoaria.  

- Divulgar as campanhas dos SMVC para recolha ao domicílio de resíduos verdes e monstros (eletrodomésticos 
inutilizados, colchões, etc.). 

- Solicitar aos SMVC a colocação de papeleiras e beateiras em locais reclamados pela população.  

- Exigir das entidades competentes (Resulima ou SMVC) a substituição de papeleiras metálicas degradadas e de 
contentores em mau estado e a lavagem e higienização geral. 
 



                                    GOP, ORÇAMENTO, PPI E MAPA DE PESSOAL 2022 
 
 
 

8 
 

1.6 ECONOMIA LOCAL 
 

Iremos manter a articulação com a Associação Empresarial de Viana do Castelo (AEVC) em todas as ações com reflexos na 
dinamização do comércio local, incentivando as compras nas lojas tradicionais e envolvendo diferentes agentes que 
possam influenciar tal objetivo, apoiando concursos e semanas de gastronomia, feiras de produtos regionais e promoção 
da doçaria vianense. 
 

Continuaremos a prestar particular atenção às necessidades de comercialização dos produtos colhidos pelos pequenos 
agricultores. 
 

Para além da afixação e divulgação de ofertas de emprego, estaremos disponíveis para dialogar com o Instituto de 
Emprego e Formação Profissional, em articulação com os Agrupamentos de Escolas. 
 
 

1.7 SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E POLÍTICAS DE INFORMAÇÃO 
 
 

Em cada um dos três polos de atendimento mantém-se a prestação gratuita de serviços de natureza informática, a quem 
o solicite, abrangendo portais como, por exemplo, o da Saúde, da Segurança Social, das Finanças, da ADSE, do Instituto de 
Conservação da Natureza e Florestas (queimas e queimadas), da Direção Geral do Ensino Superior ou do IMT. 
 

Continua a facultar-se, na sede da Junta, o atendimento de um jurista da DECO – Associação de Defesa do Consumidor – 
mediante agendamento, nos termos do protocolo firmado. 
 

Vai ser melhorado o portal da União das Freguesias, criando uma nova dinâmica, atualizando informação e convidando à 
participação do público, a par da edição regular, em papel, de um noticiário de atividades executadas. 
 

Serão substituídos alguns equipamentos informáticos que se acham desajustados às necessidades. 
 
 

1.8 ESTACIONAMENTO. MOBILIDADE. TOPONÍMIA 
 
 

Devido às restrições de trânsito e de estacionamento em ruas requalificadas do centro da cidade, as dificuldades sentidas 
pelos moradores são cada vez maiores, sobretudo as de pessoas idosas. A opção por morar em locais mais afastados, com 
rendas mais acessíveis e com garagem ou aparcamento exterior, incrementa o número de viaturas que diariamente 
entram e saem, provenientes da periferia, carros muitas vezes deixados o mais próximo possível do destino, de forma 
desordenada ou indevida, ou seja, a mobilidade de uns a gerar conflito com a acessibilidade de outros. 
  

As pessoas que não possuem garagem e residem no centro histórico reivindicam, desde há anos, regulamentação que os 
proteja, mediante dísticos de residente, dísticos de circulação em zonas de acesso condicionado, lugares reservados nos 
parques de estacionamento assinalados com placas identificadoras da matrícula ou parques de estacionamento para 
residentes. 
 

A regulamentação do estacionamento implica igualmente a disciplina de cargas e descargas e a adequação do serviço de 
transportes urbanos, partindo de um diagnóstico pormenorizado. Há zonas críticas, como os serviços de saúde, e zonas 
de bloqueio, como as Escolas de Ensino Básico da Avenida e do Carmo, o Colégio do Minho ou trajetos onde não existem 
passeios e proliferam paragens e estacionamentos encostados às casas. 
 

Cabendo à Câmara Municipal delinear o planeamento, a Junta de Freguesia está atenta a reclamações e sugestões, em 
particular na área da Meadela, onde há diversos arruamentos com dois sentidos de trânsito embora a respetiva largura 
não o comporte e há zonas onde os automobilistas excedem sistematicamente os limites de velocidade. 
 

No âmbito das suas competências, A UFVC propõe-se suprir as deficiências existentes na sinalética toponímica. 
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1.9 OBRAS. REQUALIFICAÇÃO E CONSTRUÇÃO 
 
 

A serem efetuadas pela Junta: 
 

- Iniciar a reabilitação das instalações que nos pertencem e estão ocupadas pela Associação de Moradores de Portuzelo, 
no Parque das Salinas.  

- Continuar a construção dos jazigos que nos forem solicitados no Cemitério Paroquial da Meadela. 

- Fazer a manutenção dos parques infantis existentes na área geográfica da Junta de Freguesia e, em articulação com a 
Câmara Municipal, reabilitar o parque infantil da Encosta das Mimosas.  

- Corrigir o piso na rua do Bezerra. 

- Alargar a rua, beco e travessa da Fonte Quente. 

- Corrigir ou executar pavimentos em pequenas extensões ou troços de passeios. 

- Executar e colocar placas e outros suportes toponímicos. 
 

A apresentar à Câmara Municipal: 
 

- Tornar acessíveis a pessoas com mobilidade reduzida as passagens desniveladas para peões, construídas sob a via-
férrea: viadutos do Assento, António Santos, Felipe Fernandes, Alexandre Rodrigues. Tais passagens, tal como estão, 
constituem no coração da cidade verdadeiras barreiras arquitetónicas que urge eliminar, tardiamente se cumprindo a 
Resolução de Conselho de Ministros nº 103/2014, de 23 de dezembro. 

- Resolver o problema do acesso pedonal ao Hospital de Santa Luzia, cuja inadequação dispensa ser encarecida. Problema 
que também se prende com o facto de as carreiras de camionagem não terem paragem à entrada do hospital. 

- Reabilitar os sanitários desativados e instalar novos, em especial na proximidade dos principais parques infantis, dado 
que as instalações sanitárias dos parques de estacionamento não solucionam as carências reclamadas pela população 
residente e visitante.  

- Requalificar as ruas do Bairro Jardim e estudar a proposta apresentada pelos moradores, de eliminação do troço de rua 
fronteiro ao jardim infantil, entre a rua de Valença e a rua de Vila Nova de Cerveira, por forma a unir o largo central ao 
espaço do jardim infantil, em benefício da segurança das crianças e das condições de convívio dos adultos. 

- Restaurar a ponte pedonal de Portuzelo. 

- Criar o “Jardim do Dízimo” junto à Capela de Santa Catarina. 

- Instalar um canil e um gatil municipal. 

- Requalificar a rua de Ponte de Lima, os passeios da rua Camilo Castelo Branco e o passeio na estrada da Abelheira entre 
a Via Entre Santos e a rua da Bela Vista. 

- Instalar sistemas de drenagem de águas residuais e pluviais nas ruas Ramalho Ortigão e Francisco Sá Noronha e nas ruas 
de Infesta, Sebastião Pereira da Cunha e da Amizade. 

- Instalar sistemas de drenagem de águas residuais e pluviais, e infraestruturas para tratamento de resíduos sólidos, nas 
ruas dos Pescadores e da Tábua, da Sangrenhosa, Calçada do Alto, Travessa das Gandarinhas, Fonte do Branco, Cruz 
Cerqueira. 

- Requalificar as ruas do Trigo, Vedoria, Portela de Cima, Viela das Padeiras e Beco dos Fornos. 

- Ligar a rua Henrique Lopes à avenida Mateus Carvalhido. 

- Restaurar a cantaria das escadas de acesso à Doca Comercial. 
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- Reconverter o antigo Matadouro Municipal. Das várias sugestões conhecidas, destaque para o almejado canil/gatil. 

- Instalar no Campo d’Agonia, próximo do Castelo de Santiago da Barra e do ex-ENVC, um Parque de Merendas e Lazer e 
eventualmente um ringue desportivo. 

- Construir uma piscina municipal olímpica. 

- Construir um segundo campo de jogos no complexo “Manuela Machado”. 

- Concluir o arranjo do terreno municipal afeto a estacionamento, no termo da avenida do Atlântico, do lado oposto à 
ESTG-IPVC. 

- Valorizar com iluminação o Monumento ao Pescador, na rotunda do Campo d’Agonia.  

- Rever a iluminação, visibilidade e piso antiderrapante de passadeiras de peões. 
 
 

1.10 DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
 
 

 
O Protocolo de Delegação de Competências é o principal instrumento de cooperação e de ação da Freguesia em áreas de 
responsabilidade do Município.  
 

É pretensão do atual Executivo intervir de forma continuada no quotidiano da Freguesia, utilizando este instrumento para 
solucionar problemas e contribuir para a melhoria do bem-estar da população. 
Não permitiremos que se desperdicem recursos escassos por falta de iniciativa, pelo que tudo faremos para apresentar 
projetos e concretizar obras de interesse para o melhoramento do nosso território. 
 

2. ORÇAMENTO, PLANO PLURIANUNAL DE INVESTIMENTOS E MAPA DE PESSOAL 
 

O Orçamento, o PPI e o Mapa de Pessoal foram elaborados tendo em conta o regime de financiamento das Autarquias 
Locais, os acordos de execução e de delegação de competências a celebrar com o Município.  
 

São instrumentos orientadores do exercício da atividade executiva da Freguesia no curto e médio prazo. Estamos 
conscientes da necessidade de prudência na definição do Orçamento, do PPI e do Mapa de Pessoal, e convictos de que os 
investimentos devem ser feitos com persistência e com o sentido da responsabilidade que sobre nós impende pela 
condição de eleitos locais. 
 

Conforme referimos na Introdução, a elaboração do Orçamento respeita o Sistema de Normalização Contabilística para as 
Administrações Públicas (SNC-AP), obedece aos códigos de classificação orgânica, funcional e económica, previstos no 
Decreto-Lei nº 26/2006, de 14 de fevereiro e segue os Princípios Orçamentais. 
 

a) Princípio da independência – a elaboração, aprovação e execução do orçamento das autarquias locais é independente 
do Orçamento do Estado;  
b) Princípio da anualidade – os montantes previstos no orçamento são anuais, coincidindo o ano económico com o ano 
civil;  
c) Princípio da unidade – o orçamento das autarquias locais é único; 
d) Princípio da universalidade – o orçamento compreende todas as despesas e todas as receitas;  
e) Princípio do equilíbrio – o orçamento prevê os recursos necessários para cobrir todas as despesas, e as receitas 
correntes devem ser pelo menos iguais às despesas correntes;  
f) Princípio da especificação – o orçamento discrimina suficientemente todas as despesas e receitas nele previstas;  
g) Princípio da não consignação – o produto de quaisquer receitas não pode ser afeto à cobertura de determinadas 
despesas, salvo quando essa afetação for permitida por lei;  
h) Princípio da não compensação – todas as despesas e receitas são inscritas pela sua importância integral, sem deduções 
de qualquer natureza.  
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2.1 DOCUMENTOS DE SUPORTE  
 

De forma sucinta procuramos explicitar os documentos previsionais para o ano de 2022, de acordo com o SNC: 
 

RESUMO DO ORÇAMENTO ANO 2022 
 

O valor global do orçamento para 2022 é de 1.040.262,43 €. 
 

No âmbito de receita, este orçamento prevê, em termos de receitas correntes, o montante de 766.162,43 €, e de receitas 
de capital o valor de 274.100,00 €. 
 

No âmbito da despesa, prevê em termos de despesas correntes 765.552,05 €, e de despesas de capital 274.710,38 €.  
 
Como poderemos observar pelo quadro seguinte, as receitas correntes são superiores às despesas correntes, conforme o 
pressuposto no princípio do equilíbrio orçamental. 
 

Receitas Despesas

Correntes 766.162,43 > 765.552,05

Capital 274.100,00 < 274.710,38

Total 1.040.262,43 1.040.262,43
 

 

Resumo do Orçamento 2022 

 
 

ORÇAMENTO DA RECEITA 2022 
 

O montante global do orçamento de receita é de 1.040.262,43 € no qual as receitas correntes previstas totalizam o 
montante de 766.162,43 € e as de capital o montante de 274.100,00 €, distribuída pelos diversos capítulos, como 
poderemos observar pelo quadro e gráfico a seguir apresentado. 
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Assim, no que respeita à afetação das receitas pelos diferentes capítulos é possível constatar que, o capítulo “06” – 
Transferências correntes ” é aquele em que autarquia prevê arrecadar a quantia mais elevada, verificando-se que este, por 
si só, representa cerca de 54,73 % do volume total da receita prevista, enquanto, os restantes capítulos, na sua totalidade, 
representam cerca de 45,27 % do total das receitas previstas. 
 

Receitas

01. Impostos Directos

04. Taxas, Multas e outras penalidades

05. Rendimentos de propriedade

06. Transferências Correntes

07. vendas de bens e serviços correntes

08. Outras receitas correntes

09. Vendas de bens de investimento

10. Transferências de Capital

13.Outras receitas de capital

01. Impostos  di rectos 47.568,28 4,57%

04. Taxas , multas  e outras  penal idades 44.800,00 4,31%
05. Rendimentos  de propriedade 49.280,00 4,74%

06. Trans ferências  correntes 569.374,15 54,73%

07. Vendas  de bens e serviços  correntes 55.040,00 5,29%

08. Outras  receitas  correntes 100,00 0,01%

09. Vendas  de bens de investimento 2.000,00 0,19%

10. Trans ferências  de ca pi ta l 272.000,00 26,15%

13. Outras  receitas  de ca pi ta l 100,00 0,01%

1.040.262,43 100,00%

Classificação económica
2022

%

Receitas previstas por classificação económica
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Do total das receitas previstas atrás referido, as receitas próprias correspondem a um montante de 198.888,28 €, ou seja, 
o peso das receitas próprias sobre a totalidade da receita prevista é cerca de 19,12%. 
 
 

ORÇAMENTO DA DESPESA ANO 2022 
 

 

O orçamento da despesa totaliza o montante de 1.040.262,43 €, no qual as despesas correntes previstas são de 
765.552,05 € e as de capital de 274.710,38 €, distribuídas pelos diversos agrupamentos, como poderemos observar pelo 
quadro e gráficos a seguir apresentados: 
 
 

 
 
 

 

 
No que respeita à afetação das despesas pelos diferentes agrupamentos, podemos observar que aquele que tem maior 
peso no orçamento da despesa previsto é “01 – Despesas com Pessoal” com uma previsão de cerca de 33,12 %. 
Nos restantes agrupamentos da despesa, “02 – Aquisição de bens e serviços” representa cerca de 34,31 % do orçamento 
das despesas, enquanto “07 – Aquisição de bens de capital” apresenta uma percentagem de despesas previstas de 26,41%. 
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01. Despesas com o pessoal 344 544,63 33,12%

02. Aquisição de bens e serviços 356 957,42 34,31%

04. Transferências correntes 40 200,00 3,86%

06. Outras despesas correntes 23 850,00 2,29%

07. Aquisição de bens de capital 274 710,38 26,41%

1 040 262,43 100,00%

Despesas previstas por classificação económica

Classificação económica
2022
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PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 2022 (PPI). 
 

O Plano Plurianual de Investimentos (PPI) concluiu o mandato 2017 a 2021. Incluiu todos os projetos relevantes no 
âmbito dos objetivos estabelecidos pela União das Freguesias de Viana do Castelo (Santa Maria Maior e Monserrate) e 
Meadela, que totalizam 274.710,38 €, representando 26,41 % do total orçamentado.  
 

Relativamente aos anos 2022, 2023 e 2024 quantificam-se perspetivas de trabalho a definir nos orçamentos desses anos.  
 
 

 
 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Funções
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60.000 €

Funções 
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131.410 €

Funções Sociais
83.300,38 €

Investimentos por Funções

1. FUNÇÕES GERAIS 60.000,00 € 21,84%

2. FUNÇÕES SOCIAIS 83.300,38 € 30,32%

3. FUNÇÕES ECONÓMICAS 131.410,00 € 47,84%

274.710,38 € 100,00%

Objectivos
Previsões iniciais 

2022
%
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Encerramento 

 
 

O presente Orçamento da União das Freguesias de Viana do Castelo (Santa Maria Maior e Monserrate) e Meadela, 
que importa, tanto em receita como em despesa, no total de 1.040.262,43 € (um milhão e quarenta mil duzentos e 
sessenta e dois euros e quarenta e três cêntimos), composto por dezasseis páginas, incluindo esta, devidamente assinado 
e rubricado, foi aprovado em projeto proposto pelo Executivo, em conformidade com o disposto no art.º 16, n.º1 a), 
conjugado com o art.º 9º, n.º 1 a), da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, em reunião realizada no dia 22 de novembro de 
2021, para ser presente à Assembleia de Freguesia em 16 de dezembro de 2021. 
 
 
 
O Presidente ___________________________________________________________________________________________________________________________ 

(MARIA HELENA ADRIÃO DE CASTRO BRITO) 
 
 

O Secretário ____________________________________________________________________________________________________________________________ 

(ANTÓNIO JOSÉ RODRIGUES SOARES BASTO) 
 
 

O Tesoureiro ____________________________________________________________________________________________________________________________ 

(ANTÓNIO RUI VIANA FERNANDES DA PONTE) 
 
 

O 1º Vogal ______________________________________________________________________________________________________________________________ 

(RUI MANUEL PIMENTA SALGUEIRO) 
 
 

O 2º Vogal______________________________________________________________________________________________________________________________ 

(MARIA EUGÉNIA CORREIA DE CASTRO JÁCOMO) 
 
 

O 3º Vogal _____________________________________________________________________________________________________________________________ 

(MANUEL JOSÉ FREITAS CADILHA) 
 
 

O 4º Vogal _____________________________________________________________________________________________________________________________ 

(ROGÉRIO MANUEL DE AMORIM BARROS) 
 
 

 
 

As Grandes opções do plano, Orçamento, Plano Plurianual de Investimentos e Mapa do Pessoal para o ano financeiro de 
2022, foram aprovados/não foram aprovados por unanimidade, ____________ votos a favor, ____________abstenções 
____________ votos contra________________ na reunião da Assembleia de Freguesia da União das Freguesias de Viana 
do Castelo (Santa Maria Maior e Monserrate) e Meadela, em sessão realizada em 16 de dezembro de 2021. 
 
 

O Presidente ____________________________________________________________________________________________________________________________ 

(JOSÉ MANUEL SILVA DA CUNHA) 
 
 

O 1º Secretário __________________________________________________________________________________________________________________________ 

(CÂNDIDO JOSÉ MACIEL DE CARVALHO) 
 
 

O 2º Secretário __________________________________________________________________________________________________________________________ 

 (MARIA MARGARIDA PEREIRA BORGES GONÇALVES) 


